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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO 
DE PREÇOS Nº. 15/2011 – CL/FDT/PM PARA EVENTUAL 
AQUISIÇÃO, PELO MENOR PREÇO POR ITEM DE 
MEDICAMENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA FUNDAÇÃO DE APOIO AO IDOSO “DR. THOMAS”. 

 
 

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA FUNDAÇÃO DE APOIO AO IDOSO “DR. THOMAS” 
designada pelo Decreto de 03 de Novembro de 2010, adiante denominada simplesmente CL/FDT/PM torna 

público para o conhecimento dos interessados que na data, na hora e no local indicados no preâmbulo deste 
instrumento convocatório, com obediência ao disposto na Lei Federal nº 10.520, de 17/07/02, no Decreto 
Municipal nº 7.769, de 11/02/05, no Decreto Municipal nº 8.270, de 24/01/2006, na Lei Complementar nº 123, 
14/12/06, no Decreto Municipal nº 9.189, 01/08/07, e, subsidiariamente, na Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93, e 
demais alterações e legislações complementares, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para o objeto em epígrafe, mediante as condições estabelecidas neste 

Edital e em seus anexos. 
 

Ficam, portanto, os interessados convocados a apresentar às 09:00 horas, do dia 10/06/2011, na 
sala de reuniões da CL/FDT/PM, situada na Rua “Dr. Thomas”, 798 – N.Sra. das Graças, nesta capital, sua 

Proposta de Preço e Documentação para abertura do Processo Licitatório.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1  A presente licitação tem por objeto EVENTUAL AQUISIÇÃO pelo “MENOR PREÇO POR ITEM”, de 
MEDICAMENTOS, para atender as necessidades do Programa de Longa Permanência da Fundação de Apoio 

ao Idoso “Dr. Thomas”. 
 
1.2 A descrição detalhada do objeto do presente certame está discriminada no Anexo I deste Instrumento 

Convocatório e deverá ser minuciosamente observada pelas licitantes quando da elaboração de suas propostas 
de preços. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO  

 

2.1. Poderá apresentar proposta toda e qualquer empresa nacional, que satisfaça às condições exigidas neste 
Edital, observada a necessária qualificação. 
 
2.2. Não será admitida a participação de licitante nas seguintes condições: 

 
2.2.1. Firmas que sejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública e as 
concordatárias ou com falência decretada, enquanto perdurarem os motivos da punição; 
 
2.2.2. Sob a forma de consórcio ou empresas associadas; 
 
2.2.3. Que possua, em sua diretoria ou quadro técnico, funcionário público vinculado ao ÓRGÃO SOLICITANTE 
e à COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA FDT, participando desta licitação; 

 
2.2.4. Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução e liquidação; 
 
2.2.5. Que possua, em sua diretoria, integrante participando em mais de uma proposta; 
 
2.2.6. Que apresentem correções ou alterações de qualquer natureza nos textos ou documentos que integram 
este Edital ou, ainda, refiram-se a objeto diferente do solicitado. 
 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 

 
3.1. No horário, dia e local estabelecido neste Edital, as licitantes apresentarão, no início da sessão e separado 
dos envelopes, o credenciamento dos seus respectivos representantes, somente 01 (um) por licitante, 
devidamente acompanhado de CÓPIA DE DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO, devidamente autenticada. 
 
3.1.1. Juntamente ao termo ou ao instrumento de procuração (Anexo II), deverá ser apresentado o Contrato ou 

Estatuto Social vigente da empresa. No contrato deve figurar a identificação do Sócio Administrador (ou Diretor) 
ou a clausula de administração. O estatuto social deve vir acompanhado da Ata de eleição do administrador. Os 
mesmos devem ser apresentados em original ou por cópias, as cópias deverão estar previamente autenticadas 
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por cartório competente ou pelos membros da CL/FDT (em ambos os casos, deverão ser autenticados, inclusive, 
os versos, caso haja conteúdo relevante).  
 
3.1.2. No caso de representação por Sócio ou Diretor, tal condição deverá ser demonstrada mediante 

apresentação de documento de identificação, acompanhado do respectivo Contrato ou Estatuto Social vigente 
nos mesmos termos do item anterior.  
 
3.1.3. No caso de representação por sócio que não possua poderes de administração, o mesmo deverá fazer-se 
representar por instrumento procuratório ou termo de credenciamento, nos termos dos itens anteriores. 
 
3.2. DECLARAÇÃO dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos da Proposta de Preços e de 
Habilitação, sob pena de impedimento de participação nesta fase (conforme anexo III). 

 
3.3. As licitantes que se enquadrem na categoria de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e que queiram 
usufruir do benefício legal a esse tipo de empresa concedido, deverá apresentar Declaração de que, sob as 
penas da lei, cumpre todos os requisitos da Lei Complementar nº. 123/06, inclusive quanto à qualificação como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir o tratamento diferenciado, e, que não se 
enquadra em nenhuma das vedações previstas no § 4º do artigo 3º do mesmo dispositivo (Anexo VI – Modelo 

de Declaração de Qualificação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte). 
 
3.4. A identificação da declaração perante todas as participantes só correrá após o encerramento dos lances, de 
modo a não divulgar, antecipadamente, a qualificação da proponente. 
 
3.5. O não credenciamento de representante legal na sessão pública ou a incorreção detectada na Procuração e 
no documento de identificação não inabilita a licitante, mas inviabilizará a formulação de lances verbais e a 
manifestação de intenção de recorrer por parte do interessado; bem como de quaisquer atos relativos a presente 
licitação para o qual seja exigida a presença de representante legal da empresa. 
 

3.6. Uma vez entregues os credenciamentos e identificadas todas as licitantes presentes, não será permitida a 
participação de retardatários, desde que aberta uma das Propostas de Preços. 
 
3.6.1. As pessoas interessadas poderão acompanhar as sessões do presente pregão, desde que não interfiram 
de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos. 
 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
 
4.1 DOS ENVELOPES 
A proposta de Preços e Documentação serão entregues a CL/FDT, em 02 (dois) envelopes distintos, 
lacrados, contendo em suas partes externas frontais, alem da razão social da empresa os seguintes 
dizeres: 
 

 

Fundação de Apoio ao Idoso Dr. Thomas 
PREGÃO N.º 15/2011- CL/FDT 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
Data e hora da abertura 
Razão Social e CNPJ 

Endereço completo da licitante 

 Fundação de Apoio ao Idoso Dr. Thomas 
PREGÃO N.º 15/2011- CL/FDT 

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO 
Data e hora da abertura 
Razão Social e CNPJ 

Endereço completo da licitante 

 
 

4.2. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

4.2.1 A proposta deverá ser apresentada datilografada ou digitada, em 01 (uma) via, em papel timbrado da 
licitante, com clareza, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, assinada na última folha e rubricada nas 
demais, conforme modelo constante do Anexo VIII contendo todas as informações nele solicitada, sob pena de 

desclassificação.  
 

4.2.2 A proposta deverá ter validade mínima de 90 (noventa) dias contados da data de sua apresentação.  
 
4.2.3 As propostas escritas, no que concerne ao objeto, condições de execução, prazo de entrega e prazo de 
validade da proposta, não serão objeto de alteração. Apenas os preços cotados poderão ser revistos pelo 
pregoeiro, para fins de oferta de lances. 
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4.2.4 A proposta de preços com a devida recomposição dos custos unitários decorrentes da diminuição dos 
valores na fase de lances deverá ser reformulada e apresentada no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, à 

CL/FDT/PM. 
 
4.2.5 Quando na Proposta de Preços não constar o prazo de entrega e o prazo de validade, entende-se que 
estão aceitos os constantes do Edital. 
 
4.2.6 Apresentar o REGISTRO DOS MEDICAMENTOS nacionais ou importados da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA, a cada medicamento cotado, expedido pela INTERNET em original, ou cópia 
autenticada da publicação no D.O.U., legível e assinalada, em validade. 

 
4.2.6.1 O licitante deve organizar os registros na ordem determinada nos itens do Anexo I do Edital, a fim de 
facilitar a sua identificação.  

 
4.2.7 Apresentar Certificado de Dispensa de Registro, emitido pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA, no caso dos medicamentos sob regime de Vigilância Sanitária dispensados de registro, 
porém cadastrados. 

 
4.2.8 Apresentar o Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle, em nome do fabricante do 
medicamento, por linha de produção/produtos, publicada no DOU, de acordo com a RDC nº 210 de 04/08/2003 

e RDC nº 48 de 16/03/2004, emitido pela ANVISA, em original e/ou de publicação no Diário Oficial da União ou 
impresso por meio eletrônico ou qualquer processo de cópia autenticada. 
 
4.2.9 Apresentar o Certificado de Boas Práticas de Armazenamento e Distribuição, emitido pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, publicada no DOU, de acordo com a RDC nº 66 de 05/10/2007, 

emitido pela ANVISA, em original e/ou de publicação no Diário Oficial da União ou impresso por meio eletrônico 
ou qualquer processo de cópia autenticada. 
 4.2.9.1 No caso da empresa licitante ser fabricante do produto, fica dispensado da apresentação 
do referido certificado. 
 
4.2.10 Apresentar Autorização de Funcionamento Especial da Empresa, emitido pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA, ou cópia legível e autenticada da publicação no D.O.U., admitindo ainda, que 

seja emitida via internet, no original, no caso dos medicamentos constarem da relação da Portaria nº 344/99 de 
12/05/99, da Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, que aprova o Regulamento Técnico sobre substâncias 
e medicamentos sujeitos a controle especial. 
 
4.2.11 No caso da empresa licitante ser DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS NACIONAIS deverá apresentar 
Declaração da Carta de Credenciamento do Laboratório Fabricante detentor do registro do produto, que 

comprove que o licitante está autorizado pelo fabricante a comercializar os seus produtos. 
 
4.2.12 No caso da empresa licitante ser DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS FABRICADOS NO EXTERIOR 
deverá apresentar, além do Registro do Medicamento em nome da empresa fabricante, os seguintes 

documentos: 
 
       4.2.12.1 DECLARAÇÃO expedida pela empresa fabricante (titular do registro do medicamento no Ministério 
da Saúde), que comprove que a licitante é Distribuidora Credenciada e está autorizada a comercializar os 

produtos da referida empresa fabricante no mercado brasileiro. 
 
       4.2.12.2 Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle, emitido pela Autoridade Sanitária do 

País de origem com tradução juramentada, ou laudo de inspeção na unidade fabril emitida pela autoridade 
sanitária brasileira. 
 
4.2.13 Apresentar LAUDO DE ANÁLISE DE CONTROLE DE QUALIDADE para cada lote de medicamento a ser 

fornecido, emitidos pelo fabricante/detentor do registro e/ou laboratório integrante da Reblas quando da entrega 
dos medicamentos. 
 
4.2.14 DECLARAÇÃO da licitante que não poderá alterar marca, e demais especificações e quantidades da sua 
proposta de preços original, dando plena aceitação, caso vencedora de entregar os produtos constantes 

neste Edital. A não observância levará a Licitante a sofrer as penalidades cabíveis. 
 
4.2.15 DECLARAÇÃO da licitante informando que os produtos por ela oferecidos dispõem de lote, prazo de 

validade e data de fabricação, comprometendo-se a fazer a entrega do mesmo de acordo com as exigências 
deste Edital. 
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4.2.16 Os medicamentos devem apresentar em suas embalagens a expressão: “PROIBIDA A VENDA NO 
COMÉRCIO”, em conformidade com a Portaria nº 2.814/GM, DE 29/05/1998. 
 
4.2.17 Os medicamentos deverão ser entregues nas embalagens originais, em perfeito estado, sem sinais de 
violação, sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo, identificadas nas condições de 
temperatura exigidas em rótulo e com o número do registro emitido pela ANVISA. 
 
4.2.18 Os medicamentos deverão atender a regulamentação da ANVISA quanto às instruções de uso, rotulagem 
e identificação do fabricante dos medicamentos, Responsável Técnico, lote e validade do medicamento. 
 
4.2.19 Não se admitirá proposta que apresente preços globais e unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 
 
 
 4.219.1 Após a abertura das propostas de preço será obrigatória a manutenção originalmente 
dos preços ofertados, não sendo permitida qualquer desistência quanto ao seu valor, sendo de inteira 
responsabilidade do licitante a cotação errônea do objeto, sob pena das penalidades cabíveis. 
         

 4.2.19.2 Caso seja necessário proceder-se-á a diligência para comprovação da exeqüibilidade do 
fornecimento ou da execução do objeto do certame, mediante a apresentação de documentação que 
demonstre de forma clara sua viabilidade. 
 
 

4.2.20 As propostas escritas, no que concerne ao objeto, condições de execução, prazo de entrega, prazo de 
validade da proposta, não será objeto de alteração. Apenas os preços cotados poderão ser revistos pelo 
pregoeiro, para fins de oferta de lances. 
 
 
4.2.21 Quando na Proposta de Preços não constar o prazo de entrega e o prazo de validade, entende-se que 
estão aceitos os constantes do Edital. 
 
 
4.2.22 A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade da proposta apresentada, bem como dos lances 
ofertados. 
 
4.2.23 A sessão pública poderá ser suspensa, por prazo a ser definido na própria sessão, para a análise prévia 
que se fizer necessária. 
 
 
4.3. DA HABILITAÇÃO: 

 
 
I- Relativos à Habilitação Jurídica: 

 
 
a) Registro comercial em se tratando de empresário; 

 
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, para as sociedades 

empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de 
seus administradores; 

 
 
c) Inscrição do ato constitutivo, devidamente registrado no Cartório Civil das Pessoas Jurídicas, 

acompanhada de prova da diretoria em exercício, para as sociedades simples e demais entidades;  
 
 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 
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e) Os documentos indicados nos itens “a” a “d” deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 
 
 

II- Relativos à Regularidade Fiscal: 
 
a) Apresentação do Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral – CNPJ, em cópia autenticada ou 

via Internet, no original;  
 
b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, através de certidão relativa aos tributos e 

contribuições federais administrados pela Receita Federal e Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, em 
validade, em cópia autenticada ou via INTERNET, no original. 

 
c) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando a situação regular da licitante, no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por lei, em cópia autenticada ou via INTERNET, no original. 

 
d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, 

em validade, emitidas pelas Secretarias, em cópia autenticada, ou via INTERNET, no original. 
 
e) As documentações acima citadas também serão verificadas quanto a sua autenticidade nos 

respectivos endereços via Internet.  
 
 

III- Da Qualificação Técnica 

  
a) Atestado de Aptidão Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove o bom e regular fornecimento de bens similares ao objeto do Edital e seus anexos, em condições 
compatíveis de quantidades e prazos, conforme modelo do Anexo IV deste Edital.        

 
b) Com a finalidade de tornar objetivo o julgamento da documentação de qualificação técnica, 

considera(m)-se compatível(eis) o(s) atestado(s) que expressamente certifique(m) que o licitante já forneceu 
pelo menos 10% (dez por cento) das quantidades descritas na proposta de preços apresentada nesta 
licitação, conforme o modelo do Anexo IV deste Edital. 

 
c) O licitante poderá apresentar tantos atestados de aptidão técnica quantos julgar necessários para 

comprovar que já forneceu objeto semelhante ao da licitação, destacando-se a necessidade desse(s) 
atestado(s) demonstrar(em) que o interessado forneceu anteriormente, pelo menos, 10% (dez por cento) da 

quantidade que está propondo neste certame.  
 

d) No caso de pessoa jurídica de direito público, o(s) atestado(s) deverá(ão) ser assinado(s) pelo 
titular da pasta ou pelo responsável do setor competente do órgão. 

 
e) A ausência de apresentação de atestado claro, legível e idôneo, conforme com este Edital, tendo 

em vista as características do objeto, é motivo de inabilitação, mediante decisão motivada do Pregoeiro. 
 
f) Apresentar Licença de Funcionamento (LF) estadual e/ou municipal, emitida pela Vigilância Sanitária 

Local ou protocolo de solicitação do LF autenticado, acompanhado da licença sanitária se estiver vencida, 
explicitando claramente as atividades a serem exercidas pela empresa. 

 
g) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) emitido pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária do Ministério da Saúde – ANVISA ou (cópia legível e autenticada da publicação no D.O.U., admitindo-
se, ainda, que seja emitida via INTERNET, no original) de acordo com o objeto do presente Pregão Presencial 
para Registro de Preços. 

 
IV- Da Qualificação Econômica Financeira 

 
a) Cópia do Balanço Patrimonial e das demonstrações contábeis da licitante, do último exercício 

social já exigíveis e apresentados na forma da lei, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de três meses da data de apresentação dessa documentação e proposta de preços exigidos 
neste Edital. No caso ainda, de empresa constituída como Sociedade Anônima, deverá, obrigatoriamente, 
comprovar que o Balanço Patrimonial está arquivado na Junta Comercial da Sede ou Domicílio da licitante, 
conforme art. 289, § 5°, da Lei nº 6.404/76.  
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b) A DHP (Declaração de Habilitação Profissional), prevista na Resolução CFC nº 871 de 23/03/00 
deve ser aposta em qualquer demonstração contábil ou nos índices contábeis quando o contabilista que assina 
os citados documentos for o mesmo. 

c) Quando o contabilista que assina as demonstrações contábeis e os índices contábeis for diferente, 
cada documento contábil deverá conter a DHP (Declaração de Habilitação Profissional – DHP) referente ao 
profissional que o assina. 

d) Será admissível a DHP na forma de etiqueta auto-adesiva ou na forma eletrônica. 
e) A DHP na forma de etiqueta auto-adesiva deve ser fixada, preferencialmente, junto à assinatura e 

carimbo do contabilista. 
f) Na hipótese de inexistência ou de inexigibilidade da Declaração de Habilitação Profissional – DHP 

no Estado em que o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações contábeis foram emitidas, o licitante 
deverá apresentar o documento hábil emitido pelo Conselho Regional de Contabilidade respectivo, para 
comprovar tal fato. 

g) A comprovação de boa situação de liquidez será feita através da demonstração, com base no 
balanço e através de memória de cálculo assinada por profissional devidamente habilitado em contabilidade, de 
que atende ao seguinte índice financeiro:    
 

 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = --------------------------------------------------------------------- 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
 
 

Ativo Total 
SG = ---------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
Ativo Circulante 

LC = ----------------------------------- 
Passivo Circulante 

 
 

h) No caso da empresa constituída no mesmo exercício financeiro, a exigência do item “a” será 

atendida mediante apresentação do Balanço de Abertura; 
 
      A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção do índice de 

Solvência Geral (SG) igual ou maior a 1 (um), calculado e demonstrado pela licitante, por meio da seguinte 
formula: 

 
             Ativo Total 

  S = ---------------------------------- 
                Passivo Exigível Total 

 
 
i) A demonstração referida no item “g” desta Seção, deverá ser assinada pelo representante legal 

da empresa e por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC. 
 
j) Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem índice de liquidez geral ou solvência 

geral, nos casos de item “h”, maior ou igual a 1,00 (um) e que comprovarem possuir capital mínimo ou valor de 
patrimônio liquido igual ou superior a 10% do valor da proposta apresentada pela licitante, devendo essa 

comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta na forma da Lei.     
 

 
V – Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 11.101/05), expedida pela Central 

de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicilio ou da sede da licitante. 
 
VI – Onde não houver Central de Certidões do Tribunal de Justiça, deverá ser apresentada  Certidão emitida 

pela Secretaria do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicilio ou da sede da licitante constando a 
quantidade de Cartórios Oficiais de Distribuição de Pedidos de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 
11.101/05), devendo ser apresentadas Certidões expedidas na quantidade de cartórios indicadas no respectivo 
documento, no prazo referido no item “ V”.   
  
VII - DECLARAÇÃO nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição da Republica Federativa do Brasil 
de 1988 (anexo V).  
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VIII- DECLARAÇÃO sob as pena de lei que os documentos apresentados são fiéis e verdadeiros. 

 
4.4 Sob pena de inabilitação os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante, com o nº do 

CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue: 

 

4.4.1 se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

4.4.2 se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial. 

4.4.3 no caso dos subitens anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que 

COMPROVADAMENTE, forem emitidos SOMENTE em nome da matriz, e vice-versa. 

 

4.5 A licitante que apresentar o Certificado de Registro Cadastral do SICAF – Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores, dentro do prazo de validade, estará dispensada, mediante a averiguação através 

do Portal Comprasnet pelo pregoeiro(a), da apresentação dos documentos relativos à: Habilitação 

Júridica. 

 

5. DAS FASES DA SESSÃO PÚBLICA E PROCEDIMENTOS 
 

5.1. Primeira Fase: Abertura da Sessão 

 
5.1.1 Na data, na hora e no local estabelecidos no preâmbulo deste Edital será aberta a sessão pública pelo (a) 
Pregoeiro (a), seguido de recebimento dos credenciamentos, da declaração de cumprimento dos requisitos da 
proposta de preços e de habilitação e dos envelopes de proposta de preços e de habilitação. 
 
5.2. Segunda Fase: Análise das Propostas de Preços e Lances Verbais: 

 
5.2.1. Terminada a fase de credenciamento, o (a) Pregoeiro(a) passará para a abertura dos envelopes de 
propostas de preços, verificando a conformidade das mesmas com as exigências estabelecidas neste Edital e 
classificando a(s) que apresentar(em) o(s) menor(es) preço(s) unitário(s) do item. 
 
5.2.2. Em seguida, iniciar-se-á a etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados de modo 
sucessivo, em valores distintos e decrescentes, considerando-se o valor unitário cotado para o item. 
 
5.2.3. Poderão ofertar lances, as licitantes detentoras das propostas de preços classificadas com preços até dez 
por cento superiores ao preço unitário do item da licitante da oferta mais baixa, até a proclamação do vencedor 
do item. 
 
5.2.4. Quando não for possível obter-se, pelo menos três propostas escritas de preços, que atendam às 
condições do subitem anterior, serão classificadas as melhores propostas de preços subseqüentes, até o 
máximo de três, a fim de que os representantes das licitantes que as apresentarem participem da etapa de 
lances verbais. 
 
5.2.5. O (a) Pregoeiro(a) convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma seqüencial, a 
apresentarem lances verbais, a partir do autor da proposta classificada com  
maior preço unitário por item e os demais, em ordem decrescente de valor. Dos lances ofertados não caberá 
retratação. 
 
5.2.6. Os lances verbais apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva 
e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou 
para menos. 
 

5.2.7. A desistência da apresentação de lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a), importará na 
perda do direito de apresentar novos lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante. 
 
5.2.8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte 
igual ou até cinco por cento superior a melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
 5.2.8.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 05 
(cinco) minutos, que se iniciará após a fase de lances, apresentar uma última oferta, necessariamente inferior 
àquela apresentada pela primeira colocada, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será 
adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 
 



                                
              

                                                    Comissão de Licitação 
 

Pregão nº15/2011-CL/FDT/PM 
8 

 
 

Rua Dr. Thomas, Nº 798 Cep - 69053-035  
Telefone: (92) 3236-9155 / 3632-2792 | E-mail: fdtam@pmm.am.gov.br 

 

 5.2.8.2. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na 
forma do subitem anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na 
condição prevista no subitem 5.2.8, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
 
 5.2.8.3. No caso de equivalências dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 5.2.8, será realizado o sorteio, 
para a identificação daquela que primeiro apresentará a oferta; 

 
 5.2.8.4. O Pregoeiro irá averiguar os documentos que comprovem o enquadramento da licitante na 
categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte, para a aplicação do procedimento previsto no subitem 
5.2.8. 
 
 5.2.8.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem 5.2.8, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originariamente vencedora do certame. 
 

5.3. Terceira Fase: Habilitação   

5.3.1. Encerrada a fase de lances, o(a) Pregoeiro(a) procederá à abertura dos invólucros contendo os 
documentos de habilitação da(s) licitante(s) que apresentou(aram) a(s) melhor(es) propostas de preços ou 
lances verbais, verificando a sua habilitação ou inabilitação. 
 
5.3.2. Constatado o atendimento das exigências editalícias, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe 
adjudicado o objeto, após a indicação dos valores unitários de cada item que compõe o objeto do certame, o que 
poderá ser demonstrado na própria sessão ou por meio de Planilha de Demonstrativa Final, diretamente ou 
dentro do prazo estipulado pelo (a) Pregoeiro (a) caso não haja interposição de recursos. 

 
5.3.3. Caso a licitante classificada em primeiro lugar seja inabilitada, o(a) Pregoeiro(a) examinará a habilitação 
das licitantes com as ofertas subseqüentes e a qualificação destas, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda aos requisitos do Edital. 
 
5.3.4. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
5.3.4.1. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no Art. 7º da Lei nº. 10.520/2002 e no Art. 12 do Decreto Municipal nº. 7.769/2005, sendo 
facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a retirada da 
nota de empenho, ou revogar a licitação. 
 
5.4. Retirada da Sessão 
 

5.4.1 Qualquer licitante, através do seu representante legal presente, poderá solicitar a retirada da sessão, 
mediante o preenchimento obrigatório da declaração de retirada da sessão perante o(a) pregoeiro(a). 
 
5.4.2. Caso não assine ou não queira assinar a declaração, a mesma será preenchida pelo(a) pregoeiro(a) ou 
equipe de apoio e assinada/identificada por até três testemunhas (de preferência licitantes) presentes na sessão. 
 
 
6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO 

 
6.1 As propostas de preços serão classificadas conforme o critério do menor preço unitário por item, apresentado 
em proposta ou lance verbal, sendo considerada vencedora a licitante que apresentar proposta/ofertar lance de 
menor preço unitário por item licitado, e ainda, estiver com sua documentação válida, satisfazendo os termos 
deste Edital e de seus Anexos. 
 
6.1.1 Os preços ofertados serão considerados pelo valor expresso em moeda corrente nacional.  
 
6.1.2 Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão os últimos.  

 
6.2 No caso de igualdade do preço ofertado entre duas ou mais propostas escritas, no mesmo item o(a) 
Pregoeiro(a) obrigatoriamente efetuará sorteio na própria sessão pública, da qual participarão apenas as 
empresas empatadas, para definição da ordem de lances verbais. 
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6.2.1 A regra de sorteio também é válida quando houver empate entre duas ou mais propostas, no mesmo item e 
as licitantes não quiserem ofertar lances verbais. 
 
6.3 Ocorrendo a suspensão da sessão, será lavrada ata circunstanciada narrando todos os fatos, ficando em 

poder da Equipe de Apoio e do(a)  Pregoeiro(a),  todos  os envelopes,  
devidamente rubricados e vistados pelos membros da Equipe, Pregoeiro(a) e licitantes presentes, até a 
resolução do ocorrido, oportunidade em que serão oficiadas às mesmas a data para prosseguimento do certame. 
 
6.4 Serão desclassificadas as propostas de preços que apresentarem cotações contendo preços excessivos, 
simbólicos, de valor zero ou inexeqüíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou 
vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes. 
6.4.1 Considera-se proposta com preço excessivo, àquela cujo valor por item seja superior ao estimado pela 
Administração na cotação de preços constante do Processo nº. 201151891047800005. 
 
6.5 Não serão levadas em consideração, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens oferecidas na 
proposta de preços que não se enquadrem nas especificações exigidas neste Edital e em seus Anexos. 
 
6.6 No julgamento dos documentos de habilitação, observar-se-ão as previsões legais e editalícias, sendo 
inabilitadas as empresas que apresentarem documentação fora do prazo de validade, ou deixarem de apresentar 
qualquer documento/requisitos de proposta de preços exigido neste Edital. 
 
 
7. DOS RECURSOS 
 

7.1 Os recursos somente serão recebidos após a Fase de Habilitação quando for(em) declarada(s) a(s) 
vencedora(s), momento em que, qualquer licitante, caso haja interesse, deverá manifestar, imediata e 
motivadamente, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a 
apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentarem 
contra-razões, em igual número de dias, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata aos autos pela CL/FDT/PM. 
 
7.1.1 Para efeito de interposição recursal e das contra-razões, o limite máximo estabelecido será até às 16:00h 
do dia do vencimento do respectivo prazo na sala da CL/FDT/PM da Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. Thomas”. 
 
7.2 O recurso tempestivamente interposto terá efeito suspensivo e deverá ser dirigido ao Presidente da 
Comissão de Licitação – CL/FDT/PM, cabendo ao mesmo (a) apreciá-lo em até 3 (três) dias úteis, após o 
decurso do prazo para contra-razões. 
 
7.3 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
7.4 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante, inclusive em função do não credenciamento ou da 
falta de representante credenciado, importará na decadência do direito ao recurso em âmbito administrativo e 
conseqüente adjudicação do objeto da licitação. 
 
7.4.1 Quando não interpuser as razões recursais dentro de prazo previsto, mesmo tendo a licitante manifestado 
imediata e motivadamente a intenção de recorrer durante a sessão, será considerado como precluso o direito ao 
recurso. 
 
7.5 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Presidente da CL/FDT irá 
adjudicar o objeto do certame à licitante vencedora. 
 
7.6 Da sessão pública de realização do pregão (sessão de abertura ou de prosseguimento) será lavrada ata 
circunstanciada, assinada pelos representantes presentes, pelo(a)  Pregoeiro(a), pela sua Equipe de apoio e 

pelo(s) técnico(s), caso tenha(m) participado da sessão. 
 
 
8. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
8.1 O objeto da presente licitação será (ão) adjudicado(s) ao(s) licitante(s) que, atendendo a todas as condições 
expressas neste Edital de Pregão e em seus anexos, for(em)  declarada(s) vencedora(s) de acordo com os 
critérios de julgamento da(s) proposta(s), de documentação (ões) e de recurso(s), conforme itens 5.3.2 e 7.5. 
 
8.2 O Pregoeiro, se não houver intenção de recurso, deve adjudicar o objeto ao licitante vencedor ou, quando for 

o caso, determinar o fracasso da licitação.  
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8.3 O Presidente da CL/FDT/PM fará encaminhar o processo à autoridade competente para homologação do 
procedimento. 
 
8.4 Aplica-se aos contratos de fornecimento o disposto no Capítulo III, da Lei Federal n° 8.666/93, com as 
respectivas alterações posteriores, no que couber. 
 
8.5 A adjudicatária deverá comparecer para assinar o Contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados 

da data da convocação para esse fim, sob pena de decair do direito de contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93. 
 
8.6 Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu 
transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 
 
8.7 Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, 
ou seja, 90 (noventa) dias, a contar da sessão de abertura, e caso persista o interesse da Fundação de Apoio ao 
Idoso Dr. Thomas, essa poderá solicitar prorrogação geral da referida validade, por igual período. 
 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO 

 
9.1 Da ata de registro de preços: 

 
9.1.1 Homologado o resultado desta licitação a Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. Thomas” convocará o 
proponente vencedor para a assinatura da Ata de Registro de Preços. 
 
9.1.2 Na Ata de Registro de Preços deverá constar referência: 
 

a) Ao ato que autorizou a sua lavratura. 
 

b) Ao número deste Pregão, bem como do processo administrativo que versou sobre a sua tramitação. 
 
9.1.3. O(s) licitantes(s) com proposta(s) classificada(s) em primeiro lugar terá (ão) o prazo de 03 (três) dias úteis, 
contado a partir da convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas neste Edital. 
   
9.1.4 Ao assinar a Ata de Registro de Preços e, eventualmente, o contrato, a empresa adjudicatária obriga-se a 
fornecer o objeto a ela adjudicado, conforme especificações e condições contidas neste edital, em seus anexos e 
também na proposta de preços apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e 
condições do edital. 
 
9.1.5. O prazo de validade deste Registro de Preços será 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato da 
Ata no Diário Oficial do Município. 
 
9.1.6 É facultado à Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. Thomas”, quando o proponente vencedor não apresentar 
situação regular no ato da assinatura da ata de registro de preços ou contrato, ou recusar-se a assiná-los ou a 
retirar a nota de empenho no prazo e nas condições estabelecidas, ou ainda quando a Prefeitura de Manaus 
rescindir o contrato por inadimplência, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas neste edital. 
 
9.1.7 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta a Fundação de Apoio 
ao Idoso “Dr. Thomas” (Órgão Gerenciador), desde que devidamente comprovada à vantagem. 
 
9.1.8 Os Órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de 
Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto a Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. Thomas”  (Órgão 
gerenciador da Ata), para que esta indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, 
obedecida a ordem de classificação. 
 
9.1.9 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação, independentemente dos quantitativos 
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
 
9.1.10 As aquisições adicionais provenientes de pedidos de órgãos ou entidades não participantes não poderão 
exceder a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 
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9.1.11 Os valores constantes da Ata de Registro de Preços admitem revisão na forma disciplinada no Decreto 
Municipal nº. 8.270/2006. 
 
9.1.12 O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS não obriga a compra, nem mesmo nas  quantidades 

indicadas no termo de referência deste instrumento convocatório, apenas uma estimativa da Administração, 
podendo esta promover a aquisição em unidades de acordo com suas necessidades. 
 
9.2  Alterações na Ata de registro de preços: 

 
a) A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no 

artigo 65 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; 
 

b) O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. 
Thomas” (Órgão gerenciador da Ata) promover as necessárias negociações junto ao(s) fornecedor(es); 
 

c) Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado 
no mercado a Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. Thomas” deverá: 
  

d) Quando o preço praticado no mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Fundação de Apoio ao 
Idoso “Dr. Thomas” poderá: 

 
 d.1) Se a comunicação ocorrer antes da solicitação de entrega dos produtos, confirmada a veracidade 

dos motivos e apresentados os comprovantes, liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade. 
 
 d.2) Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

 
 e) Não havendo êxito nas negociações, Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. Thomas” deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
 
9.3  Cancelamento do registro de preços: 

 
 a) O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

  
 a.1) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

 
 a.2) Não retirar a respectiva Ordem de Fornecimento, nota de empenho ou instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 
 a.3) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; 
 
 a.4) Tiver presentes razões de interesse público. 
  
 b) O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

será formalizado por despacho da autoridade competente da Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. Thomas”. 
 
 c) O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 
maior, devidamente comprovados, desde que seja formulado com antecedência de 60 (sessenta) dias. 
 
9.3.1 Se, por motivo de força maior, a assinatura da Ata de Registro de Preços não puder ocorrer dentro do 
período de validade da proposta, ou seja, de 90 (noventa) dias, a contar da data da sessão de abertura, sem a 
convocação, ficam as licitantes liberadas do compromisso assumido. 
 
9.3.2 Caso persista o interesse da Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. Thomas”, essa poderá solicitar prorrogação 
geral da referida validade, por igual período. 
 
9.4 Do contrato: 

 
9.4.1 Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, sempre que solicitado pelo órgão requisitante, a 
Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. Thomas” (Órgão Gerenciador) providenciará a indicação dos fornecedores, a 
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fim de que se efetue a contratação, obedecendo ao disposto nos Art’s. 4º.; §  2º, V c/c Art. 12 do Decreto nº. 
8.270/2006. 
  
 9.4.1.1 A licitante deverá fazer-se representar por profissional devidamente habilitado, inclusive 
autorizado a firmar em seu nome o referido contrato. A efetivação do contrato dar-se-á nas dependências da 
Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. Thomas”, participante ou não participante ou em local por ele indicado. 
 
 9.4.1.2 Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de 
discordância ou inconformismo a quaisquer tópicos do instrumento contratual que guardem absoluta 
conformidade com sua minuta, em expressão e substância. 
 
 9.4.1.3 O edital, a(s) proposta(s) vencedora(s), as necessárias publicações e as Atas Circunstanciadas 

farão parte integrante do contrato ou instrumento hábil que vier a substituí-lo, nos termos do Decreto Municipal 
nº. 1.630, de 22/07/93. 
 
9.4.2 A licitante vencedora deverá assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente em prazo a 
ser determinado pela Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. Thomas”, não podendo ser superior a 10 (dez) dias 
corridos, contados a partir da data da convocação. 

 
9.4.3 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 
 
9.4.4 Caso a vencedora não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou recusar-se a assiná-
lo ou a retirar a nota de empenho no prazo e nas condições estabelecidas, ou ainda quando a Prefeitura de 
Manaus rescindir o contrato por inadimplência é facultado a Administração convocar as licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar a licitação, independentemente das sanções 
previstas neste edital 
 
9.5  Não poderá contratar com a Prefeitura de Manaus: 

 
a)  Em se tratando de serviços, as empresas que se encontram nas situações previstas no art. 196, caput e 

parágrafo único da Lei Orgânica do Município de Manaus; 
 

b) As empresas bancárias, industriais ou comerciais (inclusive de prestação de serviços) que tenham na sua 
gerência ou administração pessoas que exercem cargo ou função pública municipal, conforme art. 208, II, do 
Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manaus. 
 
10. DA GARANTIA 

10.1 Por ocasião da assinatura do Contrato fica facultada a exigência de que a(s) empresa(s) a ser(em)   
contrata da(s) preste(m) garantia de até 5% (cinco por cento) do valor do contrato, podendo optar por uma das 
modalidades previstas no art. 56, § 1º, incisos I, II e III da Lei nº 8.666/93  ou depósito na Conta Corrente da 
Prefeitura Municipal de Manaus (Banco do Brasil – 001; Agência 3563-7; Conta Corrente 5350-3). No ato do 
deposito a empresa contratada devera entrar em contato com a Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. Thomas” que 
fornecerá um código para a realização do deposito. 
 
11. DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO 

 
11.1 O objeto da presente licitação será recebido nos termos do artigo 73, inciso I ou II, DA Lei nº 8.666/93, e 
nos termos fixados no Anexo I, observando-se a sua conformidade com as previsões deste Instrumento 
Convocatório. 
 

a) Em se tratando de aquisição, caso tenha tido a exigência de apresentação da amostra, no momento 

do recebimento do objeto, o mesmo será confrontado com aquela para fins de averiguação da identidade. 
 
11.2 O prazo de entrega ou execução será contado a partir da publicação do Extrato do Contrato no Diário Oficial 
do Município de Manaus.  
 
11.3 Eventual prorrogação do prazo, por motivo relevante, deve ser provada pela licitante vencedora, mediante 
requerimento, objetivando a apreciação e anuência da Secretaria Requisitante. 
 
11.4 Caso a especificação do objeto não seja compatível com a constante deste Edital, a Fundação de Apoio ao 
Idoso “Dr. Thomas” definirá um prazo para a troca dos mesmos ou reparação das inconformidades. Em caso da 
empresa continuar a apresentar objeto que não esteja em conformidade com as especificações previstas no 
Termo de Referência ou no deste Edital, o fato será considerado como inexecução total, gerando rescisão da 
contratação com a conseqüente aplicação de multa(s) e das demais sanções cabíveis. 
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11.5 Na hipótese anterior, é facultado à Administração convocar a licitante classificada em segundo lugar para, 
se quiser fornecer o objeto pelo preço ofertado ou pelo preço negociado com a Administração, após a análise 
dos documentos de habilitação e a sua devida habilitação. 
 
11.6 Os produtos entregues com eventuais defeitos de confecções ou fabricação ou que apresentarem 
adulteração de qualidade ou que sofrer eventual alteração de suas características dentro de seus prazos de 
validade serão substituídos, quando for o caso; 
 
11.6.1 No transporte, observar o empilhamento máximo indicado nas embalagens, pelo fabricante; 
 
11.7 Os preços ofertados são fixos e irreajustáveis até o limite de 12 (doze) meses, a contar da data da 
publicação da Ata no Diário Oficial do Município. 
 
 
12. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 
As despesas decorrentes da contratação objeto desta Licitação correrão à conta dos recursos consignados no 
orçamento para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, cujos programas 
de trabalho e elemento de despesa específicos constarão na respectiva Nota de Empenho. 
 
 
13. DO PAGAMENTO 

 
13.1 O pagamento será realizado de acordo com a emissão de Nota Fiscal  e mediante comprovação de 
aprovação emitida nos termos do artigo 73, inciso I ou II, da Lei nº 8.666/93. 
 
 

13.1.1 Conforme o Decreto Municipal nº 9.406, de 19 de Dezembro de 2007, os pagamentos aos credores da 
Administração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional da Prefeitura de Manaus, serão efetuados 
exclusivamente mediante crédito em conta corrente especificada pelo credor, mantida no banco BRADESCO 
S/A. 

 
13.1.1.1 Nos documentos de cobrança, tais como notas fiscais, recebidos e similares dos credores, deverá 

constar a identificação da agência e da conta corrente onde deverão ser efetuados os créditos devidos.   
 
13.2 O prazo de pagamento não será superior a 30 (trinta) dias, contado a partir da data do adimplemento total 
ou de cada parcela, conforme o subitem anterior. 
 
13.3 Quando for o caso, a licitante vencedora receberá em parcelas o valor contratado, conforme as entregas ou 
as prestações efetuadas. 
 
13.4 A Prefeitura de Manaus reverterá 1% (um por cento) do valor total do pagamento, realizado ao fornecedor, 
ao FUMIPEQ (Fundo Municipal de Fomento a Micro e Pequena Empresa), em consonância ao Art. 3º, I, da Lei 
nº. 199 de 24 de Julho de 1993, alterada pela Lei nº. 1.085 de 29 de dezembro de 2006. 
 
 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE 

 
14.1 Uma vez convocada pela Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. Thomas” de que se efetivará a contratação, a  
licitante vencedora  deverá  comparecer na data marcada para retirar a  nota de empenho, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo de aplicação das sanções previstas neste Edital e nas legislações pertinentes. 
 
14.2  Recebida a Nota de Empenho, a licitante vencedora do certame obriga-se a: 
 

a) Proceder à prestação do serviço ou entrega do objeto, no local previsto neste edital dentro das 

condições ajustadas neste instrumento convocatório. 
 
b) Entregar, se cabível, o certificado de garantia, providenciando a troca imediata ou a reparação 

daqueles em que forem constatados vícios ocultos, defeitos ou que estiverem em desacordo com as 
especificações constantes deste Edital e de seus anexos; 

 
c) Encaminhar a Nota Fiscal, conforme cronograma de entrega mensal estabelecido pela Gerência de 

Nutrição, a fim de efetivação do pagamento devido; 
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d) Apresentar, junto com a Nota Fiscal, os documentos que comprovem a regularidade com a 

Seguridade Social (CND), o FGTS (CRF) e quitação de tributos federais, estaduais e municipais; 
 

e) Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. Thomas”, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente; 
 
f) Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados no desempenho das entregas ou em conexão com eles, ainda que ocorridos em dependências 
pertencentes à Prefeitura de Manaus, através do(s) órgãos(s) envolvido(s) no presente procedimento licitatório; 
 

g) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida 
anuência da Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. Thomas”. 

 
15. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA DE MANAUS 

 
15.1 Uma vez firmada a contratação, a Prefeitura de Manaus, através da Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. 

Thomas” se obriga a: 

 
           a) Convocar a licitante vencedora, em conformidade com o art. 64 da Lei nº. 8.666/93, para retirar a Nota 

de Empenho; 

b) Fornecer à empresa a ser contratada, bem como aos empregados responsáveis pela entrega dos 

produtos ou pela prestação de serviços, todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados 

relativamente ao objeto deste certame; 

c) Efetuar o pagamento à empresa, nas condições estabelecidas neste Edital; 

d) Proceder a mais ampla fiscalização sobre a fiel prestação de serviços ou entrega do objeto desta 

licitação, notificando por escrito à empresa a ser contratada, toda e qualquer irregularidade constatada no 

recebimento do objeto; 

e) Zelar, para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora, avaliando a 

qualidade do objeto entregue, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, observando para que sejam mantidas 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório; 

f) Comunicar, no ato da liquidação da despesa, aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização da 

União, dos Estados ou dos Municípios, as características e os valores pagos, segundo o disposto no art. 63 da 

Lei nº. 4.320, de 17 de março de 1964. 

 

16.  DA RESCISÃO 

 
16.1 O contrato poderá ser rescindido por infringência a quaisquer das cláusulas ou condições, por mútuo acordo 
entre as partes, se o interesse público assim recomendar, ou nas situações e condições previstas nos art. 77 a 
80 de Lei nº. 8.666/93, sem prejuízo das demais cominações editalícias e legais. 
 
16.2 Poderá a Prefeitura de Manaus unilateralmente rescindir o aqui pactuado, independentemente de ação, 
notificação ou interpelação judicial nas seguintes hipóteses: 

 
a) ocorrendo fraude cometida pela contratada; 

b) quando pela reiteração das impugnações, pela entrega ou prestação imperfeita e também ficar 

evidenciada a incapacidade técnica ou má-fé da contratada; 

c) se ocorrer prestação de serviço ou entrega do objeto fora do prazo estipulado, de forma injustificada 

ou por incapacidade técnica, ou ainda, por má-fé da contratada; 

d) se a contratada falir ou dissolver a sociedade; 

e) pela superveniência de motivos de interesse público, devidamente justificados. 

 
16.3 Exceto em caso de rescisão por mútuo consentimento, não caberá à contratada nenhuma indenização, 
ficando estabelecido que, mesmo naquela hipótese, a Prefeitura de Manaus apenas indenizará entregas já 
efetuadas ou serviços já prestados. 
 
17. DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO 

 
17.1 O Presidente da CL/FDT designará o pregoeiro, que conduzirá esta Licitação, devidamente qualificado. O 
Pregoeiro poderá: 



                                
              

                                                    Comissão de Licitação 
 

Pregão nº15/2011-CL/FDT/PM 
15 

 
 

Rua Dr. Thomas, Nº 798 Cep - 69053-035  
Telefone: (92) 3236-9155 / 3632-2792 | E-mail: fdtam@pmm.am.gov.br 

 

 
a) visando a maior competitividade, dar tolerância para o recebimento do credenciamento, da 

declaração e dos envelopes de proposta de preços e de habilitação, nunca superior a 15 (quinze) minutos a 
partir da hora marcada de início da sessão, sendo as demais licitantes retardatárias, limitadas apenas à 
participação como ouvintes; 

 
a.1) a tolerância acima não impede o início do credenciamento junto às licitante presentes; 
a.2) será considerada encerrada a tolerância acima, com o término do credenciamento de todas as 

licitantes presentes ou com o decurso do prazo de 15 (quinze) minutos, o que vier a ocorrer primeiro. 
b) nos casos em que a identificação dos envelopes de documentação e de proposta de preços 

apresentados esteja incompleta ou com algum erro de transcrição, ou ainda, inversão dos conteúdos dos 
mesmos, considerar como erro formal, desde que a incorreção apontada não cause dúvida ou não atrapalhe o 
andamento do processo; 

c) desconsiderar item(ns), que por qualquer motivo (inclusive por pedido da Fundação de Apoio ao 

Idoso “Dr. Thomas” tiver(em) que ser retirado(s), mantendo a licitação em relação aos demais itens; 
d) desconsiderar erros meramente formais, desde que não resultem na necessidade de acostamento de 

novo(s) documento(s), tanto na fase de análise das propostas de preços, como na de habilitação; 
e) solicitar ao representante legal do interessado a complementação das informações, quanto ao 

telefone ou fax, dados bancários, assinaturas, datas, rubricas, dados do representante legal ou quanto à marca 
e/ou modelo (quando pertinentes), nos casos em que não tenham sido informados em sua proposta de preços; 

f) corrigir automaticamente qualquer erro de soma e/ou multiplicação que for detectado na apresentação 

da proposta de preços, assim como na falta do CNPJ e/ou endereço completo da licitante, preencher os dados 
através dos documentos apresentados dentro do respectivo envelope; 

g) no caso de não indicação do prazo de entrega/execução na proposta de preços da licitante, 

considerar o prazo estabelecido no Edital; 
h) fixar o tempo máximo para os lances verbais, devendo avisar às licitantes quando decidir pela última 

rodada de lances, que poderá, inclusive, ocorrer antes do exaurimento do tempo máximo anteriormente 
estipulado; 

i) a qualquer tempo, objetivando a otimização da etapa de lances verbais, estabelecer a cada rodada, 

valor mínimo entre os lances; 
j) durante a etapa de lances verbais, monitorar os preços ofertados, de modo a desclassificar propostas 

inexeqüíveis ou com preço excessivo, ou ainda, negociar diretamente com a licitante, para que seja obtido preço 
melhor; 

k) sempre que julgar necessário, prosseguir a fase de lances verbais para a definição do segundo 

colocado, utilizando-se dos mesmos critérios aplicados para a definição do primeiro colocado; 
l) solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. 

Thomas” ou órgãos que integram a Prefeitura de Manaus, ou ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a 
ele, para orientar sua decisão; 

m) verificando a necessidade de maiores informações, no que for pertinente às propostas de preços, 

aos documentos apresentados e às condições de fornecimento, aplicar subsidiariamente o disposto no § 3º, do 
art. 43 da Lei nº 8.666/93, podendo a qualquer momento realizar diligências; 

n) suspender a reunião quando julgar oportuno e conveniente; 
o) solicitar da(s) licitante(s) vencedora(s) a comprovação da exeqüibilidade de fornecimento ou da 

execução do objeto do certame, mediante a apresentação de documentação que demonstre de forma clara a 
viabilidade; 

p) encaminhar as cópias dos documentos junto com o relatório específico para a Comissão, visando à 

apuração dos fatos ocorridos durante o processo licitatório e aplicação das medidas cabíveis; e 
q) atuar dentro das outras atribuições permitidas pela legislação vigente; 
r) verificar, no momento da sessão, se a(s) licitante(s) possui(em) capital ou  

patrimônio líquido mínimo, igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor total da proposta de preços estimado 
ou do valor total lançado estimado, nos termos do artigo 31, §§ 2º e 3º da Lei nº. 8.666/93, quando permitido no 
instrumento convocatório. 

s) havendo, após a fase de lances, inabilitação da primeira colocada, poderá retornar a referida 
fase a partir da segunda colocada, vinculando-se aos valores já ofertados entre a primeira e segunda 
licitante classificada, observando-se as regras pertinentes a lances verbais previstas no item 5.2. 

t) praticar todos os demais atos inerentes, previstos nos dispositivos legais aplicáveis à espécie. 

 
17.2 Todas as considerações acima, quando averiguados ou quando pertinentes, serão devidamente registradas 
na ata circunstanciada. 
 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
18.1 Nos termos do artigo 87 da Lei nº. 8.666/93 e art. 12 do Decreto Municipal nº. 7.769/05, no caso de atraso 
injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com a CONTRATANTE, as sanções 
administrativas em relação à CONTRATADA, garantida à prévia defesa, serão: 
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a) advertência por escrito; 
b) multa de 2% (dois por cento) por dia de atraso ou por ocorrência, até o limite de 20% (vinte por 

cento) sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, uma vez comunicada 
oficialmente; 

c) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, no caso de inexecução do objeto 

contratado, recolhida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da  comunicação oficial; 
d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura de 

Manaus, por prazo não superior a 5 (cinco) anos, conforme subitem 18.2; 
e) declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 
18.1.1 A aplicação da multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 
demais cominações editalícias e legais; dando causa à rescisão, a empresa contratada, pagará à Prefeitura de 
Manaus além da multa, a apuração das perdas e danos; 
 
18.1.2 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia (caso tenha sido exigida), além da perda desta, a 
empresa penalizada responderá pela sua diferença 
 
18.1.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” poderão ser aplicadas juntamente com as das alíneas “b” e 
“c”, garantida a prévia defesa; 
 
18.1.4 No caso das alíneas “a” à “d”, ficará garantida a prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da 
ciência da intimação; e no caso da alínea “e”, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da ciência da intimação; 
 
18.1.5 A declaração da inidoneidade será de competência exclusiva da Diretora Presidente, nos termos do art. 
87, § 3º, Lei nº. 8.666/93; 
 
18.1.6 As sanções previstas nas alíneas “d” e “e” poderão ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, 
em razão dos contratos: 
 

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 
b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 
 
18.2 Ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura de Manaus pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, garantida a prévia defesa, sem prejuízo das demais cominações 
editalícias e legais, a licitante que: 
 

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) praticar atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação, tais como a apresentação de 

credenciamento viciado, a retirada do representante legal antes da fase de lances e o conluio; 

d) interpor recurso manifestamente protelatório; 

e) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, recusar ou não celebrar o contrato, de 

forma injustificada, ou ainda, não apresentar a situação regular no ato da assinatura do contrato; 

f) ensejar retardamento na execução do certame; 

g) não mantiver a proposta, injustificadamente; 

h) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

i) comportar-se de modo inidôneo; 

j) fizer declaração falsa; 

k) cometer fraude fiscal. 

 

18.2.1 As penalidades supramencionadas serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do 
Município de Manaus, juntamente com o descredenciamento da licitante por igual período. 
 
18.3 A desistência (formulada ou não) por quaisquer das licitantes após a abertura das propostas e antes da 
remessa do processo à Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. Thomas”, sujeitar-lhes-á ao pagamento de multa 
equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado (calculado a partir da multiplicação da quantidade estimada 
para o(s) item(ns) pelo(s) seu(s) valor(es)  unitário(s) ofertado(s) na sua proposta de preços ou lançado(s)), 
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dependendo da fase em que se encontre, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 
pelo(a)  Pregoeiro(a), garantida a prévia defesa, sem prejuízo das demais cominações editalícias e legais. 
 
18.3.1 Na mesma pena incorre a licitante vencedora, que após a adjudicação e com os autos processuais na 
Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. Thomas”, recusar-se a assinar o contrato ou não firmá-lo mesmo devidamente 
convocada, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Fundação de Apoio ao Idoso 
“Dr. Thomas” sem prejuízo das demais cominações editalícias e legais, sendo facultada a abertura do prazo para 
que a licitante regularize e cumpra as pendências, não prejudicando, assim, o objeto do certame e o interesse da 
Administração. 
 
18.3.2 Na mesma pena incorre a licitante vencedora, que não apresentar situação regular no ato da assinatura 
do contrato, conforme art. 9º, inciso XXV, do Decreto nº. 7.769/05, sem prejuízo das demais cominações 
editalícias e legais;  
 
18.3.3 O valor mínimo da multa por desistência será de R$ 1.000,00 (mil reais), independentemente da fase em 
que se encontra. 
 
18.3.4 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da comunicação oficial. 
 
18.4 Do ato que aplicar a sanção administrativa prevista no item 18, caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da ciência da intimação, exceto em caso da alínea “e” do subitem 18.1, quando o prazo será de 10 
(dez) dias úteis a contar da ciência da  intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão. 
 
18.5 Se a licitante contratada não recolher à Prefeitura de Manaus o valor da multa que porventura lhe for 
aplicado, dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, será inscrita na Dívida Ativa do Município. 
 
18.6 Caso algum ato praticado pela licitante seja enquadrado numa das previsões do art. 89 ao art. 99 da Lei nº. 
8.666/93, os autos processuais do certame serão encaminhados ao Ministério Público, nos termos do art. 100 e 
seguintes do referido dispositivo legal, para a tomada de medidas cabíveis. 
 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 As empresas licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade dos documentos e propostas de 
preços apresentados durante a sessão de abertura, e das informações prestadas em qualquer época ou fase da 
licitação. 
 
19.2 A apresentação da proposta de preços corresponderá à indicação por parte da licitante de que inexistem 
fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de 
Apoio do disposto no art. 97, da Lei nº. 8.666/93. 
 
19.3 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovada, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, com a devida justificativa. 
 
19.3.1 No caso acima, nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
documentos relativos ao presente certame. 
 
19.4 A licitante poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar este Edital, por escrito, até o 2º (segundo) dia útil 
anterior a data de sessão de abertura. 
 
19.4.1 Para efeito de ingresso com pedidos de esclarecimentos ou com impugnação, o limite máximo 
estabelecido será até às 14 horas do dia do vencimento do respectivo prazo, no Protocolo da Fundação de Apoio 
ao Idoso “Dr. Thomas”.  
 
19.4.2 A CL/FDT manifestará sobre os esclarecimentos ou impugnações no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
Quando se tratar de matérias relacionadas ás especificações, a manifestação será auxiliada pela Setor 
Requisitante.  É de inteira responsabilidade das licitantes interessadas, participantes do certame (inclusive 
de quem entrou com o pedido de esclarecimento ou impugnação), o acesso para conhecimento das 

manifestações prestadas pelo Pregoeiro.  
 
19.5 Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos: 
 

a) Anexo I: Termo de Referência; 

 
b) Anexo II: Modelo de credenciamento; 
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c) Anexo III: Declaração de Cumprimento dos Requisitos da Proposta de Preços e de Habilitação; 

 
d) Anexo IV: Modelo de Atestado de Aptidão Técnica; 

 
e) Anexo V: Modelo de declaração nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da CF/88; 

 
f) Anexo VI: Modelo de Declaração de Qualificação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

 
g) Anexo VII: Minuta da Ata de Registro de Preços; 

 
h) Anexo VIII: Proposta de Preços; 

 
i) Anexo IX: Minuta do Contrato; 

 
 
19.6  Este Edital e seus anexos estarão à disposição dos interessados através do site 
http://doutorthomas.manaus.am.gov.br/licitacoes/ ou poderão ser adquiridos na Comissão de Licitação da 

FDT mediante pagamento do DAM – Documento de Arrecadação Municipal, no valor de R$10,00 (dez reais) na 
CL/FDT, Rua Dr. Thomas, 798 – Bairro Nossa Senhora das Graças – Tel. 3632-2834. 
 
 
20. DO FORO 

20.1 Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, fica eleito o foro desta 
Cidade, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 
 
 
 
 
  

Manaus, 25 de maio  de 2011. 
 
 
 

 
 

Nelson Nazareno da Silva Rodrigues 
Pregoeiro 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://doutorthomas.manaus.am.gov.br/licitacoes/
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Anexo I – Termo de Referência 
PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS Nº 15/2011 – CL/FDT/PM 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 – OBJETO 
 

A aquisição de Medicamentos para atender as necessidades Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. Thomas” no 
Programa Longa Permanência. 
 
 

2 – QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÕES 

 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
QUANTIDADE 

ESTIMADA 

01 ACICLOVIR. Sódico, pó para solução injetável 250mg. UN 500 

02 ÀCIDO, Acetilsalicílico, comprimido 100mg. CPR 1000 

03 ÀCIDO, Fólico, comprimido 5mg. CPR 1000 

04 ALBENDAZOL, comprimido 400mg. CPR 1000 

05 AMICACINA sulfato. Solução Injetável 250mg/ml, ampola 2ml AMP 200 

06 AMITRIPTILINA, cloridrato, comprimido 25mg. CPR 1000 

07 AMOXILINA, cápsula 500mg. CPS 1000 

08 
AMPICILINA, Sódica, pó para suspensão injetável 1g + 
diluente 2ml 

UN 500 

09 
AMPICILINA, Sódica, pó para suspensão injetável 500mg + 
diluente 2ml 

UN 500 

10 ANLODIPINO, besilato, comprimido 5mg. CPR 1000 

11 ATENOLOL, comprimido 50mg. CPR 1000 

12 
AZITROMICINA, comprimido 500mg, blister com 2 
comprimidos. 

BLT 200 

13 
BENZILPENICILINA, Benzatina, pó para suspensão Injetável, 
1.200.000UI + diluente (mínimo 4 ml). 

UN 1000 

14 
BENZILPENICILINA, Benzatina, pó para suspensão Injetável, 
600.000UI + diluente (mínimo 4ml) 

UN 1000 

15 
BENZILPENICILINA, G Potássica Cristalina, pó para 
suspensão Injetável 5.000.000 UI + diluente. 

UN 1000 

16 BIPERIDENO, cloridrato (Port. 344), comprimido 2mg. CPR 800 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
QUANTIDADE 

ESTIMADA 

17 CAPTOPRIL, comprimido 25mg. CPR 1000 

18 
CARBAMAZEPINA, (Port. 344), xarope 20mg/ml, frasco 100 
ml + dosador oral. 

FR 400 

19 CEFALEXINA, cápsula 500mg. CPS 1000 

20 
CEFALOTINA, Sódica, pó para solução injetável 1g + 
diluente. 

UN 1000 

21 
CEFOTAXIMA, Sódica, pó para solução injetável 500mg + 
diluente. 

UN 1000 

22 CEFTAZIDIMA, pó para solução injetável 1g + diluente. UN 500 

23 
CEFTRIAXONA, Sódica, pó para solução injetável 1g + 
diluente. 

UN 500 

24 CIPROFLOXACINO, cloridrato, comprimido 500mg. CPR 1000 

25 

CIPROFLOXACINO, cloridrato solução injetável 2mg/ml, 
embalagem 100ml, sistema fechado com pontos de infusão, 
injeção independente e com sistema de membranas auto-
vedante anti-toque, em conformidade com a RDC 045/2003 
da ANVISA. 

FR 500 

26 
CLORETO POTÁSSIO, solução injetável 100mg/ml, ampola 
10ml 

AMP 800 

27 

CLORETO SÓDIO, solução injetável 0,9%, embalagem com 
500ml, sistema fechado com pontos de infusão, injeção 
independente e com sistema de membranas auto-vedante, 
em conformidade com a RDC 045/2003 da ANVISA. 

EMB 100 

28 CLORETO SÓDIO, solução nasal 0,9% sem conservante, 
frasco conta-gotas, 30ml 

FR 50 

29 
DEXAMETAZONA, acetato, creme dermatológico 1mg/ml, 
bisnaga com 10g. 

BG 1000 

30 DIAZEPAM, (Port. 344), comprimido 5mg. CPR 1000 

31 
DIAZEPAM, solução injetável na concentração de 5mg/ml, 
ampola contendo 2ml. 

AMP 1000 

32 DIGOXINA, comprimido 0,25mg. CPR 1000 

33 DIPIRONA, Sódica, comprimido 500mg CPR 1200 

34 DIPIRONA, Sódica, solução injetável 500mg/ml, ampola 2ml. AMP 300 

35 
DIPIRONA, Sódica, solução oral 500 mg/ml, frasco conta-
gotas 10ml. 

FR 500 

36 
EPINEFRINA, cloridrato ou hemitartarato, solução injetável 
1mg/ml, ampola 1ml. 

AMP 800 

37 
FENITOÍNA, Sódica (Port. 344), solução injetável 50mg/ml, 
ampola 5ml. 

AMP 600 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
QUANTIDADE 

ESTIMADA 

38 

FENOBARBITAL, (Port. 344), comprimido 100mg, em 
embalagem fracionável, com picote para destaque, 
identificação de fármaco, impressão de lote, data de validade 
e data de fabricação em cada unidade. 

CPR 1000 

39 
FITOMENADIONA, solução injetável intramuscular 10mg/ml, 
ampola 1ml 

AMP 800 

40 FLUCONAZOL, cápsula 100 mg. CPS 1000 

41 FLUCONAZOL, cápsula 150mg. CPS 100 

42 

FLUCONAZOL solução injetável 2mg/ml, embalagem 200 ml, 
sistema fechado com pontos de infusão, injeção 
independente e com sistema de membranas auto-vedantes 
anti-toque, em conformidade com a RDC 045/2003 da 
ANVISA. 

FR 400 

43 FLUOXETINA, cloridrato, cápsula 20mg. CPS 1000 

44 FUROSEMIDA, solução injetável 10mg/ml, ampola 2ml. AMP 300 

45 
GENTAMICINA, sulfato, solução injetável 10mg/ml, ampola 
2ml. 

AMP 600 

46 GLIBENCLAMIDA, comprimido 5mg. CPR 1000 

47 GLICLAZIDA, comprimido 80mg. CPR 500 

48 

GLICOSE, solução injetável 5% (50mg/ml), embalagem 
500ml, sistema fechado com pontos de infusão, injeção 
independente e com sistema de membranas auto-vedante, 
em conformidade com a RDC 045/2003 da ANVISA. 

FR 700 

49 GLICOSE, solução injetável 50 % (500mg/ml), ampola 10ml. AMP 300 

50 
HALOPERIDOL, decanoato (Port. 344), solução injetável 
50mg/ml, ampola 1ml. 

AMP 800 

51 HALOPERIDOL, (Port. 344), comprimido 1mg. CPR 800 

52 HALOPERIDOL, (Port. 344), comprimido 5mg. CPR 600 

53 
HIDROCORTISONA succinato sódico, pó para solução 
injetável 500mg. 

UN 1000 

54 
HIDROXIDO, de Magnésio + Hidróxido de Alumínio, 
suspensão oral 35,6mg + 3,7mg, frasco + dosador oral. 

FR 1000 

55 IBUPROFENO, comprimido 600mg CPR 1000 

56 
IPRATRÓPIO, brometo, solução inalante 0,25mg/ml, frasco 
conta-gotas 20ml 

FR 50 

57 IVERMECTINA, comprimido 6mg. CPR 1000 

58 LIDOCAÍNA, cloridrato, gel 2%, bisnaga 30g. BG 200 

59 
LIDOCAÍNA, solução injetável, na concentração 2%, sem 
vasoconstritor, ampola contendo 20ml. 

AMP 500 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
QUANTIDADE 

ESTIMADA 

60 LORATADINA, comprimido 10mg CPR 800 

61 LORATADINA, xarope 1mg/ml, frasco 100 ml + dosador oral. FR 500 

62 METFORMINA, comprimido 850mg CPR 1000 

63 METILDOPA, comprimido 250mg CPR 1000 

64 
METILPREDNISOLONA, succinato sódico, pó para solução 
injetável 500mg. 

UND 100 

65 METOCLOPRAMIDA, comprimido 10mg CPR 1000 

66 METOCLOPRAMIDA, solução injetável 5 mg/ml, ampola 2ml. AMP 600 

67 
METRONIDAZOL, suspensão oral 40mg/ml, frasco 100 ml + 
dosador oral. 

FR 100 

68 
MICONAZOL, nitrato, creme vaginal 2%, bisnaga 80 g + 
aplicador. 

BG 500 

69 
MIDAZOLAN cloridrato (Port. 344). Solução Injetável 5 mg/ml, 
ampola 3ml. 

AMP 500 

70 
MORFINA, sulfato (Port. 344), solução injetável 10mg/ml, 
ampola 1ml 

AMP 500 

71 PARACETAMOL, comprimido 500mg. CPR 3000 

72 
PARACETAMOL, solução oral 200mg/m, frasco conta-gotas 
15ml. 

FR 500 

73 
PREDNISOLONA, fosfato sódico, solução oral 1,34 mg/ml 
(equivalente a 1mg prednisolona/ml), frasco 60ml + dosador 
oral. 

FR 100 

74 PREDNISONA, comprimido 20mg. CPR 600 

75 PREDNISONA, comprimido 5mg CPR 1000 

76 
PROMETAZINA, solução injetável, cloridato, 25mg/ml,  
ampola contendo 2ml. 

AMP 500 

77 RANITIDINA, cloridrato, comprimido 150mg CPR 1000 

78 
RANITIDINA, cloridrato, solução injetável 25mg/ml, ampola 
2ml. 

AMP 300 

79 

RINGER LACTATO, solução injetável, embalagem 500 ml, 
sistema fechado com pontos de infusão, injeção 
independente e com sistema de membranas autovedantes 
anti-toque, em conformidade com a RDC 045/2003 da 
ANVISA. 

FR 1000 

80 RISPERIDONA, (Port. 344), comprimido 1mg. CPR 1000 

81 
SAIS para Reidratação Oral, pó para solução oral, envelope 
27,9g. 

ENV 200 

82 SULFADIAZINA, de Prata, pasta 1%, pote com 400g. PT 20 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
QUANTIDADE 

ESTIMADA 

83 
SULFATO, de Magnésio, solução injetável 50%, ampola 10 
ml 

AMP 200 

84 TIAMINA, cloridrato,  comprimido 300mg. CPR 100 

85 
TIOPENTAL, Sódico (Port. 344), pó para solução injetável 1g 
+ diluente. 

UN 500 

86 VANCOMICINA, cloridrato, pó para solução injetável 500mg. UN 800 

 
 

3 – JUSTIFICATIVA 

 

A aquisição de Medicamentos que visa atender as necessidades da Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. Thomas” 
com o Programa de Longa Permanência na assistência farmacêutica, proporcionando cuidados essências à 
saúde dos idosos.   
 
 

4 - PRAZO DE FORNECIMENTO 

 

Durante 12 (doze) meses, com início imediato após publicação do extrato do contrato ou outro instrumento hábil 
que vier a substituí-lo na forma do art. 62, 4° da Lei 8.666/93 no Diário Oficial do Município – DOM. 
 
 

5 – PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Por se tratar de aquisição via Sistema de Registro de Preço, não há previsão de dotação orçamentária. 
 

6 – CONDIÇÕES E LOCAL PARA ENTREGA 

 
O objeto deverá ser entregue mediante requisições desta Fundação, conforme solicitação da Gerência de 
Saúde/Farmácia da FDT, Rua Dr. Thomas, 798 – N. Sra. Das Graças – Manaus–Am, de segunda a sexta-feira 
das 07:00 às 17:00  
 
 

7 – FISCALIZAÇÃO  

 

A fiscalização e acompanhamento do recebimento será realizada pela Comissão de Recebimentos de Materiais 
e Serviços da FDT, que deverá atestar o recebimento do objeto, conforme especificações aprovadas. 
 

8 – OBSERVAÇÕES 

 

a) A FDT fará o controle rigoroso da entrega dos produtos; 

 

b) A empresa vencedora deve estar ciente que não poderá substabelecer ou subcontratar a execução do 

contrato firmado; 

 
c) Executar o fornecimento, nas quantidades, horários e dias indicados, dentro dos padrões de qualidade e 

segurança, em consonância às normas vigentes. 

 

d) Apresentar o REGISTRO DOS PRODUTOS nacionais ou importados da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – ANVISA, a cada produto cotado, expedido pela INTERNET em original, ou cópia autenticada 

da publicação no D.O.U., legível e assinada, em validade. 
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e)  Apresentar Certificado de Dispensa de Registro, emitido pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – ANVISA, no caso dos produtos sob regime de Vigilância Sanitária dispensados de registro, 

porém cadastrados. 

 
f) Apresentar o Certificado de Boas Práticas de Fabricação, em nome do fabricante do produto, por 

linha de produção/produtos, publicada no D.O.U., de acordo com a RDC nº 95 de 08/11/2000, emitido 

pela ANVISA, em original e/ou de publicação no Diário Oficial da União ou impresso por meio eletrônico 

ou qualquer processo de cópia autenticada. 

 
g)  Apresentar o Certificado de Boas Práticas de Armazenamento e Distribuição, emitido pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, publicada no D.O.U., de acordo com a RDC nº 354 de 

23/12/2002, emitido pela ANVISA, em original e/ou de publicação no Diário Oficial da União ou impresso 

por meio eletrônico ou qualquer processo de cópia autenticada. 

 
h) No caso da empresa licitante ser DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS NACIONAIS deverá apresentar 

Declaração da Carta de Credenciamento do Laboratório Fabricante detentor do registro do 

produto, que comprove que o licitante está autorizado pelo fabricante a comercializar os seus produtos. 

 
A Carta de Credenciamento deverá ser especifica para esta licitação, com firma reconhecida em 
cartório, que será aceita somente em sua via original. 
 

9 – RESPONSÁVEIS PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Declaramos que este Termo de Referencia esta de acordo com a Lei 8.666/93 e legislação em vigor. 
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                                  Anexo II – Modelo de Credenciamento 
PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS Nº 15/2011– CL/FDT/PM 

 
 

 
 Através do presente, credenciamos o(a) Sr. (a) ..., portador (a) do RG nº ... e do CPF nº ..., a participar da 

licitação instaurada pela Prefeitura de Manaus, através da Comissão de Licitação – FDT, na modalidade Pregão 

nº .../2011, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome de 

empresa ..., bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, desistir de recursos e 

praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

 
 
                        .................................., ............de .............de 2011. 
 
 
 
 

     ....................................................... 
Sócio Administrador ou Diretor 
    Carimbo de Identificação 

 
 
 
 
 
 
 
OBS: Trazer este documento fora dos envelopes. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                                
              

                                                    Comissão de Licitação 
 

Pregão nº15/2011-CL/FDT/PM 
26 

 
 

Rua Dr. Thomas, Nº 798 Cep - 69053-035  
Telefone: (92) 3236-9155 / 3632-2792 | E-mail: fdtam@pmm.am.gov.br 

 

 
 

Anexo III – Declaração de Cumprimento dos Requisitos da Proposta de Preços e de Habilitação 
PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS Nº 15/2011 – CL/FDT/PM 

 
 

 
 
  A (razão social da empresa), CNPJ nº ..., localizada à ..., Declara, em conformidade com a 

Lei nº 10.520/02 e Decreto nº 7.769/05, que cumpre todos os requisitos de habilitação e da proposta de preços 

para este certame licitatório da Prefeitura de Manaus/FDT – Pregão nº .../2011, sob pena, se comprovada má-fé, 

da aplicação das penalidades cabíveis. 

 
 
 
 
     .....,....... de ............... de 2011. 
 
 
 
 
                           ............................................................................................... 
                                Sócio Administrador ou Diretor ou Representante Legal 

          Carimbo de Identificação 
 

 
 
 
 
      
 
 
 
 
OBS: Esta declaração deverá ser apresentada junto ao credenciamento, fora dos envelopes de proposta 
de preços e de documentos de habilitação.  
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  ANEXO IV – MODELO DE ATESTADO DE APTIDÃO TÉCNICA 
PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS Nº 15/2011– CL/FDT/PM 

 
 
 
 
 

Atestamos que a empresa ________________________________________________, CNPJ nº. 

___________, sediada em ________________________(endereço)__________________, forneceu os bens/ 

prestou os serviços discriminados, não ocorrendo nada que a desabone. 

 

Produtos fornecidos Quantidade e unidade de medida Prazo de entrega 

   

   

   

 
 
 

Cidade/ data 

Cargo/ assinatura 

Dados da empresa emitente (caso o atestado seja emitido por pessoa jurídica de direito privado, 

deverá constar no atestado o nome, o CNPJ e o endereço da empresa). 

OBS: O cabeçalho deverá conter o timbre da pessoa jurídica de direito público ou privado emitente 

do atestado. 
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Anexo V – Declaração nos Termos do Inciso XXXIII do artigo 7º da CF/88 
PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS Nº 15/2011– CL/FDT/PM 

 
 
 
 
 A (razão social da empresa), inscrita no CNPJ nº ..., por intermédio do seu representante legal o(a) Sr...., 

portador(a) da Carteira de Identidade de nº ... e do CPF/MF nº ..., DECLARA, para os fins do disposto no inciso 

V, do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, 

que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menor de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo menor a partir de 14 (quatorze) anos, apenas na condição de 

aprendiz. 

 
 
 
 

............................., ... de ... de 2011. 
 
 
 

........................................................................................... 
Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 
 

 
 
 
 
 
 
Obs: Esta declaração deverá ser apresentada dentro do envelope de documentos de habilitação. 
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 Em conformidade com o disposto no artigo 5º do Decreto nº 9.189, de 1º de agosto de 2007, que dispõe 

dobre o tratamento diferenciado concedido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nas licitações 

de bens, serviços e obras no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta: 

Eu, ..., RG ..., legalmente nomeado representante da empresa ..., CNPJ ..., e participante do 

procedimento licitatório nº ..., na modalidade de ..., processo nº ..., declaro, sob as penas da lei, que, a empresa 

a qual represento cumpre todos os requisitos legais, previsto na lei, para a qualificação como microempresa (ou 

empresa de pequeno porte), estando apta a usufruir do tratamento diferenciado, e, que, não se enquadra em 

nenhuma das vedações previstas no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar nº 123/06. 

 
 
 
 
 
 

Manaus, ___ de _______ de 2011. 
 
 
 
 
 

..............................................................................................  
Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Anexo VI – Modelo de Declaração de Qualificação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS  Nº 15/2011 – CL/FDT/PM 
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No dia ...... do mês de ............. de 2011, na Fundação de Apoio ao Idoso Dr. Thomas, são registrados o(s) 
valor(es) unitários(s) abaixo identificada(s), para o eventual fornecimento dos produtos/serviços, identificados no 
Anexo I, item(ns) ....., resultante do Pregão nº ___/2011 para Sistema de Registro de Preços. As especificações 
constantes no respectivo processo administrativo, no termo de referência, assim como as propostas de preços, a ata 
circunstanciada e a planilha demonstrativa de lances verbais, integram esta ata de registro de preços, 
independentemente de transcrição. 

 
O prazo para assinatura do Contrato será de até 10 (dez) dias úteis da data da comunicação ao 

fornecedor. O contrato ou instrumento hábil que vier a substituí-lo, na forma do art. 62, caput e § 4º da Lei nº 
8.666/93, indicará o(s) local(is) de recebimento dos produtos e/ou de prestação do(s) serviço(s). O presente registro 
de preços terá a vigência de 12 (doze) meses. 
 

A presente Ata de Registro de Preços tem como finalidade atender a Fundação de Apoio ao Idoso Dr. 
Thomas e entidades da Prefeitura de Manaus que queiram pedir adesão, conforme art. 10, inciso VI, do Decreto nº 
8.270/06. 
 
 
EMPRESA VENCEDORA: 
 

ITEM PRODUTO/SERVIÇO QUANTIDADE ESTIMADA 
PREÇO UNITÁRIO      

REGISTRADO 

    

 
 

 
 
 
 
 

Manaus, __ de _______ de 2011. 
 
 
 
 
 

_________________________________________ 
Diretora Presidente da Fundação de Apoio ao Idoso  

Dr. Thomas 
 

 
 
 

____________________________________________ 
Diretor, Sócio Administrador ou Representante Legal 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preços. 
PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS  Nº 15/2011 – CL/FDT/PM 
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Sessão Pública: ......./...../2011 às 09:00 horas. 

 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Licitação da FDT, localizada na Rua Dr. Thomas, nº 798 – Bairro: 

Nossa das Graças – Manaus/AM – CEP 69.053-035. 
 

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

Nome e nº da agência bancária: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
QUANT. 

ESTIMADA 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

      

Valor por extenso (PREÇO UNITÁRIO): 

Valor por extenso (PREÇO TOTAL): 

 
A empresa (NOME DA EMPRESA) declara que: 

 
1.   Nos valores das propostas de preços estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de 

certidões e documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros 
de qualquer natureza e, ainda, gastos com transportes e acondicionamento em embalagens adequadas, 
conforme caso;  

 
2.   Marca, modelo (se houver), preços unitário e total do item com valor global do item em moeda 

nacional, indicado em algarismo e por extenso. Havendo divergência entre os valores em algarismo e por 

extenso, prevalecerão os valores por extenso.  
 
3.   O proponente deverá indicar apenas uma marca e modelo (se houver), não sendo admitida a indicação 

de mais de uma marca e modelo, sob pena de desclassificação.  
 
4.   Não será aceita oferta com especificação que não se enquadre na indicada no anexo I. 

 
5.   DECLARAÇÃO da licitante que não poderá alterar marca e demais especificações e quantidades da 

sua proposta de preços original, dando plena aceitação, caso vencedora, de entregar os produtos constantes 

neste Edital. A não observância levará a Licitante a sofrer as penalidades cabíveis. 
        

6.   DECLARAÇÃO da licitante informando que os produtos por ela oferecidos dispõem de prazo de 

validade, data de fabricação e comprovada qualidade, comprometendo-se a fazer a entrega do mesmo de 
acordo com as exigências deste Edital. 
 

7.   Validade mínima da Proposta: 90 (noventa) dias a contar da data da apresentação dos envelopes de 

proposta de preços e de documentos para habilitação à Comissão Municipal de Licitação. Prazo de entrega / 
execução e demais especificações de acordo com as previsões do Anexo I. 

 
 

Manaus, ..............., ... de ... de 2011. 
 
 

............................................................................................... 
Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

 

Anexo VIII –  PROPOSTA DE PREÇOS. 
PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS  Nº 15/2011 – CL/FDT/PM 
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 Minuta nº 02-Provimento nº  01/07- PGM 

TERMO DE CONTRATO Nº  ......../ 11, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MANAUS POR 
INTERMÉDIO DA FUNDAÇÃO DE APOIO AO IDOSO “DR. 
THOMAS” E A EMPRESA...........PARA FORNECIMENTO 
DE ............................. 

 
I – PREÂMBULO 
 
 
1 – CONTRATANTES: O  Município de Manaus, através da FUNDAÇÃO DE APOIO AO IDOSO “DR. 
THOMAS”, adiante denominado CONTRATANTE e a empresa ..................................., a seguir denominada 
CONTRATADA. 
2 – LOCAL E DATA: Lavrando e assinando nesta cidade de Manaus, Capital do Estado do Amazonas, na sede 

da Fundação de Apoio ao Idoso  “Dr. Thomas”, nº 798, Nossa Senhora das Graças – aos ................... dias do 
mês de .......................... do ano de dois mil e onze (2011). 
 
3 – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE, a Sra. MARTHA MOUTINHO DA COSTA CRUZ  

Diretora Presidente da Fundação de Apoio ao Idoso “ Dr. Thomas”, conforme delegação de competência 
expressa no Decreto nº 1.589, de 25.06.93, art. 46 , lote III, e a empresa  ........................................, representada 
neste ato pelo Sr. ........................................................, portador da Carteira de Identidade nº ............... e CPF nº 
......................................., residente e domiciliado nesta cidade à Rua ........................., os quais assinam o 
presente instrumento que se regerá pela Lei nº 10.520/02, pelo Decreto nº 7.769/05, pelo Decreto nº 8.270/06 e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações e demais legislações complementares, bem como pelo 
Provimento nº 01/07, nos termos da Minuta nº. 02 constante de seu Anexo único, mediante as cláusulas e 
condições a seguir dispostas. 
 
4 – SEDE DA CONTRATADA: A CONTRATADA é estabelecida na cidade de ....................., à 

................................, inscrito no CNPJ sob o nº .......................... 
 
5 – FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Despacho da Sra. Diretora Presidente da FDT, 
às fls. .......,  datado de  ......../ ......../ ........, do Processo nº 201151891047800012, que homologou o PREGÃO nº 
07/2011 – CL/FDT/PM – REGISTRO DE PREÇOS, publicado no Diário Oficial do Município em ....../....../........ . 

 
6 – DOCUMENTAÇÃO: A CONTRATADA apresenta neste ato os documentos legais comprobatórios ao 

atendimento das condições indispensáveis à assinatura do presente contrato, inclusive quitação exigíveis de 
tributos Federais, Estaduais e Municipais, declarando inclusive, estar plenamente habilitada à assunção dos 
encargos contratuais e  assume o compromisso de manter, durante a execução o contrato, inclusive para 
pagamento, todas as condições de habilitação, qualificação e regularidade exigidas na licitação, conforme art. 
55, XIII, da Lei nº 8.666/93. 
 
7 – GARANTIA: A CONTRATADA prestará garantia de até 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, podendo 

optar por uma das modalidades previstas no art. 56,  1º, inciso I, II e III da Lei nº 8.666/93 ou depósito da Conta 
Corrente da Prefeitura Municipal de Manaus (Banco do Brasil – 001; agência 3563-7; conta corrente 5350-3), No 
ato do deposito a empresa contratada devera entrar em contato com a Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. 
Thomas” que fornecerá um código para a realização do deposito.  
 
II – DO OBJETO DO CONTRATO 

 
Por força do presente contrato, a CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE, os ........., conforme  
identificados no  ANEXO I, ....., itens .......... do Edital de Pregão nº 00/2011 – CL/FDT/PM, conforme 

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preço nº ...... 
 
III – DAS OBRIGAÇÕES  DA CONTRATADA 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA se compromete e se obriga junto a CONTRATANTE, dentre 

outros, a cumprir o estabelecido a seguir: 
 

Anexo IX – MINUTA DO CONTRATO 
PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS Nº 15/2011 – CL/FDT/PM 
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I - Na entrega do objeto do presente contrato, obriga-se a envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao 
fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados; 
 
II – Entrega o (s) produto (s) no prazo(s) máximo (s) determinado (s) no contato, mediante solicitação do órgão 
gerenciador; 
 
III – Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições 
previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus 
empregados; 
 
IV – Responder, integralmente, por perdas e danos que vier causar à CONTRATANTE ou a terceiros, em razão 

de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações 
contratuais ou legais que estiver sujeita; 
 
V – Declarar no ato de celebração do presente contrato estar plenamente habilitada à assunção dos encargos 
contratuais e assume o compromisso de manter, durante a  execução do contrato, inclusive para pagamento, 
todas as condições de habilitação, qualificação e regularidades exigidas na licitação; 
 
VI – Garantir os produtos contra defeitos de fabricação; 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA não será responsável: 

 
I – Por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou força maior;   
 
II – Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos neste Contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATANTE não aceitará, sob pretexto algum, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 
 
IV – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:     

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO–A CONTRATANTE, durante a vigência desde contrato, compromete-se a:  
 

I – Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais, inclusive 
permitir o livre acesso de representantes da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE relacionadas 

à execução do contrato; 
 
II – Promover os pagamentos dentro do(s) prazo (s) estipulado (s) neste contrato, salvo motivo de força maior ou 
fato superveniente; 
 
 
III – Fornecer atestado de capacitação técnica, quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 
contratuais;  
 
IV – Designar formalmente, após a assinatura do contrato, a comissão de servidores para exercerem 
acompanhamento e fiscalização da execução contratual, nos termos do art. 73, inciso I ou II, da Lei nº 8.666/93. 
V – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
 
A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste contrato, isentando o CONTRATANTE 

de todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos 
de prepostos ou de quaisquer pessoas física ou jurídica, empregadas ou ajustadas na execução deste contrato. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA será  também responsável por todos os ônus ou obrigações 

concernentes às legislações sociais, trabalhistas, fiscal provenientes da execução dos serviços objeto deste 
contrato. 
 
 
VI – DO PRAZO 

 
O prazo de vigência do presente contrato será de ........... (..............) meses, a contar da data da publicação do 
Extrato do Contrato no Diário Oficial do Município de Manaus e poderá chegar ao seu termo final com a entrega 
de todo o seu objeto e conseqüentemente liquidação da despesa. 
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PARÁGRAFO ÚNICO: A entrega do objeto terá início imediato (decorridos ...... dias úteis ou consecutivos) após 

a publicação do  Extrato do  Contrato no  Diário  Oficial  do  Município de Manaus, e, quando em parcelas, 
ocorrerá mediante requisições da CONTRATANTE.  
 
VII – PREÇO, PAGAMENTO 
 
1 – PREÇO: O valor unitário de cada lote referente ao presente Contrato importa na quantia global de R$ 

................. (...................), de acordo com a planilha demonstrativa de lances verbais, a ata de registro de preços 
e outros documentos que integram este Contrato. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – A Prefeitura de Manaus reverterá 1% (um por cento) do valor total do pagamento, 

realizado ao fornecedor, ao FUMIPEQ (Fundo Municipal de Fomento a Micro e Pequena Empresa), em 
consonância ao Art. 3º, I, da Lei nº. 199 de 24 de Julho de 1993, alterada pela Lei nº. 1.085 de 29 de dezembro 
de 2006. 

2– PAGAMENTO: O pagamento devido pela execução deste Contrato será feito contra a emissão de Nota Fiscal 

e Fatura, mediante Atestado de Recebimento, no prazo fixado pelo cronograma físico-financeiro, após a 
apresentação dos citados documentos na Fundação de Apoio ao Idoso Dr. Thomas. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – O pagamento será efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente mantida no 
banco BRADESCO S/A. 

VIII – DAS PENALIDADES SOBRE A CONTRATADA: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No termos do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e art. 12 do Decreto Municipal nº 

7.769/05, no caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com a 
CONTRATANTE, as sanções administrativas em relação à CONTRATADA serão: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de 2% (dois por cento) por dia de atraso ao por ocorrência, até o limite de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, uma vez comunicada 
oficialmente; 

 
c) Multa de 20% (um por cento) sobre o valor total contratado, no caso de inexecução do objeto contrato, 

recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da comunicação oficial; 
 

d) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 5 (cinco) anos, conforme PARÁGRAFO SEGUNDO; 

 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes de punição ou até que seja promovida a reabilitação. 
 

f) perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei nº 
8.666/93; 

 
I – A aplicação da multa não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as 

demais combinações editalícias legais; dando causa à rescisão contratual, a empresa contratada, pagará à 
Prefeitura Municipal de Manaus além de multa, apuração das perdas e danos; 
 
II – Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia (caso tenha sido exigida), além da perda desta, a 
empresa penalizada responderá pela sua diferença. 
 
III – As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” poderão ser aplicadas juntamente com as das alíneas “b” e 
“c”, garantida a prévia defesa; 
IV – No caso das alíneas “a” e “d”, ficará garantida a prévia defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da 
ciência da intimação; e no caso da alínea “e”, no prazo de 10 (dez)  dias úteis a contar da ciência da intimação; 
V – A declaração da inidoneidade será de competência exclusiva da Presidente da Fundação Dr. Thomas, nos 
termos do art. 87 §3º, da Lei nº 8.666/93;  
VI – As sanções previstas nas alíneas “d” e “e” poderão ser aplicadas à CONTRATADA que, em razão do 

Contrato: 
a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Ficará impedido de contratar com a Prefeitura Municipal de Manaus  pelo prazo  de 

5 (cinco) anos,  enquanto perdurarem os motivos  determinantes  da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade garantida a prévia defesa sem prejuízo das 
demais cominações contratuais e legais, a CONTRATANTE que: 

 
a) deixar de entregar a documentação exigida; 
b) apresentar documentação falsa; 
c) praticar atos ilícitos visando a frustrar os objetos da contratação; 
d) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, recusar ou não celebrar o Contrato, de forma 
injustificada, ou ainda não apresentar a situação regular no ato da assinatura do Contrato; 
e) ensejar retardamento na execução do Contrato. 
f) não mantiver a proposta injustificadamente; 
g) falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo; 
i) fizer declaração falsa; 
j) cometer fraude fiscal; 

I – As penalidades supramencionadas serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do 
Município de Manaus, juntamente com o descredenciamento da licitante por igual período. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A desistência por parte da CONTRATADA sujeitar-lhe-á ao pagamento de multa 

equivalente a 10% do valor estipulado (calculado a partir da publicação) da quantidade estimada para o (s) lote 
(s) pelo (s) valor (es) unitário (s) na sua proposta de preço ou lançado (s), salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pela Fundação de Apoio ao Idoso  Dr. Thomas, garantida a prévia defesa, sem 
prejuízo das demais cominações contratuais e legais. 
 
I – Na mesma pena incorre a CONTRATADA, que se recusar a assinar o contrato ou não firmá-lo mesmo 

devidamente convocada, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Fundação Dr. 
Thomas, sem prejuízo das demais cominações contratuais e legais, sendo facultada a abertura do prazo para 
que a licitante regularize e cumpra as pendências, não prejudicando, assim, o objeto do certame e o interesse da 
Administração. 
 
II – Na mesma pena incorre a CONTRATADA que não apresentar situação regular no ato da assinatura do 

Contrato, conforme art. 9º, inciso XXV, do Decreto nº 7.769/05, sem prejuízo das demais cominações contratuais 
legais; 
 
III – O valor mínimo da multa por desistência será de R$ 1.000,00 (mil reais), independente da fase em que se 
encontre. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – A multa prevista no lote VIII (DAS PENALIDADES) deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da comunicação oficial. 
 
PARÁGRAFO QUINTO – Se a CONTRATADA não recolher à Prefeitura Municipal de Manaus o valor da multa 

que porventura lhe for aplicado, dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, será inscrita na 
Dívida Ativa do Município. 
 
PARÁGRAFO SEXTO – As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela 
CONTRATANTE ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas 

cumulativamente às demais sanções previstas nesta cláusula. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO – Do ato de aplicar a sanção administrativa, caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da ciência da intimação exceto em caso da alínea “e” do PARÁGRAFO PRIMEIRO, quando o 
prazo será de 10 (dez) dias úteis a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua 
indecisão. 
 
PARÁGRAFO OITAVO – Caso algum ato praticado pela CONTRATADA seja enquadrado numa das previsões 

do art. 89 ao art. 99 da Lei nº 8.666/93, os autos processuais serão encaminhados ao Ministério Público, nos 
termos do art. 100 e seguintes do referido disposto legal, para a tomada das medidas cabíveis. 
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IX – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
 

Compete às partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei nº 8.666/93, no 
Decreto Municipal nº 7.769/05, no Decreto Municipal nº 8.270/06 e em outras disposições legais pertinentes, 
realizar, via termo aditivo, as alterações contratuais que julgarem convenientes. 
 
X – DO AUMENTO DA SUPRESSÃO 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No interesse da CONTRATANTE, e o valor inicial do Contrato poderá ser 

aumentado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 65, §  1º e 2º, da Lei nº 
8.666/93. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratadas, os 

acréscimos ou supressões que lhe fizerem necessários. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Nenhum acréscimo poderá exceder o limite aqui estabelecido, exceto as 

supressões resultantes de acordo entre as partes. 
XI – DA FICALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO 

 
O CONTRATANTE e a CONTRATADA manterão os entendimentos necessários para a execução deste 

Contrato, sempre por intermédio da Fundação  Dr. Thomas  nos termos   do art. 73 à 76,   da Lei   nº 8.666/93,  
que acompanhará e fiscalizará os trabalhos  através  do órgão, comissão ou funcionário designado, que terão 
autoridade para exercer, em seu nome toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização da 
execução contratual. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização compete, entre outras atribuições: 

 
I – solicitar a CONTRATADA e a seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as 

providências necessárias ao bom andamento deste Contrato e anexar aos autos do processo correspondente a 
cópia dos documentos escritos, que comprovem estas solicitações e providências; 
 
II – Acompanhar os fornecimentos ou a prestação do (s) serviço (s), atestar seu recebimento definitivo e indicar 
as ocorrências de indisponibilidade do (s) produto (s) ou serviço (s); 
 
III – encaminhar os documentos que relacionem as importâncias relativas a multas aplicadas à CONTRATADA, 

bem como os referentes a pagamentos. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A ação da Fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades 

contratuais. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO - O objeto desta licitação será recebido por Servidor da Administração ou Comissão 
designada pela  CONTRATANTE, composta de, no mínimo 3 (três) servidores municipais que procederá na 

forma do art. 73 inciso I ou II da Lei nº 8.666/93 
 
 
PARÁGRAFO QUARTO – Caso as especificações dos serviços prestados ou dos produtos entregues não sejam 
compatíveis, a critério da CONTRATANTE o(s) mesmo (s) deverão ser trocado (s) ou reparado (s) das 
inconformidades dentro do prazo de ........ dias. No caso de a CONTRATADA continuar a apresentar produtos ou 

prestar serviço (s) que não estejam em conformidade com as especificações, o fato será considerado como 
inexecução total,  gerando rescisão da contratação com a conseqüente aplicação das penalidades cabíveis no 
caso. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admite prorrogação nos casos 

e condições especificados na legislação pertinente, e a solicitação dilatória, sempre por escrito, fundamentada  e  
instruída com os documentos  necessários à  comprovação das alegações deverão ser recebidas 
contemporaneamente ao fato que a ensejar. 
 
XII – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O Contrato poderá ser rescindido por infrigência a qualquer das cláusulas ou 

condições, por mútuo acordo entre as partes ou, ainda, se o interesse público assim recomendar, sem a 
exclusão das previsões elencadas no art. 77 a 80, da Lei nº 8.666/93. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO – Exceto em caso de rescisão por mútuo consentimento não caberá a fornecedora ou 

a prestadora do (s) serviço (s) nenhuma indenização, ficando estabelecido que, mesmo naquela hipótese, a 
Fundação Dr. Thomas apenas indenizará entrega (s) já efetuada (s). 
 
XIII – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA DA CONTRATADA 
 

Este contrato fica vinculado aos termos do Edital................ nº ......./2011– CL/FDT/PM REGISTRO DE PREÇOS 
e da proposta da CONTRATADA . 
 
XIV – DA PUBLICAÇÃO 
 
A CONTRATANTE obriga-se a publicar este Contrato em forma de Extrato no Diário Oficial do Município, até o 

5°. (quinto) dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura. 
 
XV – DO FORO 

 
E, para quaisquer questões judiciais ou extrajudiciais oriundas do presente contrato, fica eleito o Foro da 
Comarca de Manaus, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em ........ (..........) vias de igual teor 
e forma, para que surtam um só efeito, ás quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA,  e pelas testemunhas abaixo.   

 
 
 

Manaus, ... de ... de 2011. 

 
 

___________________________________ 
FUNDAÇÃO DE APOIO AO IDOSO “DR. THOMAS” 

 
 
 

____________________________________ 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
NOME/CPF 
 
 


